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SINOPSE

O objetivo desta investigação foi compreender as especificidades das estruturas de 
produção da agricultura familiar na região Norte, em suas formas multiescalares, quanto 
aos aspectos de especialização e localização em 2017. Para tanto, questiona-se se a 
agricultura familiar da região Norte está seguindo ou não os caminhos da agricultura 
familiar da região Centro-Oeste. Como resultados encontrados, verifica-se para o 
caso específico, mas não único, da agricultura familiar da região Norte em 2017 a 
sua estrutura de produção, mesmo apresentando certas características de culturas 
relacionadas a commodities agrícolas, com pouco mais de 19% do total do valor bruto 
da produção agrícola (VBPA) relacionado a culturas de exportação. Ainda assim, essa 
participação foi inferior à verificada para a região Centro-Oeste, que foi de quase 77% 
do VBPA da agricultura familiar da região. Por sua vez, as cinco principais culturas da 
agricultura familiar concentram quase 70% do VBPA da região Norte, ao passo que 
as onze principais responderam por 95% do VBPA da região. A cultura da mandioca, 
em 2017, foi responsável por 31,5% do total do VBPA da agricultura familiar na região 
Norte, seguida por açaí, café, banana e pimenta-do-reino. 

Palavras-chave: agricultura familiar; commodities agrícolas; segurança alimentar.

ABSTRACT

The objective of this research was to understand the specificities of the production 
structures of family farming in the North region, in its multi-scale forms, regarding 
aspects of specialization and location in 2017. To this end, it is questioned whether or 
not family farming in the North region is following the paths of family farming in the 
Central-West region. As results found, it is verified for the specific, but not unique, case 
of family farming in the North region in 2017, its production structure, even presenting 
certain characteristics of crops related to agricultural commodities, with just over 19% 
of the total VBPA related to export crops. Even so, this participation was lower than 
that verified for the Central-West region which was almost 77% of the VBPA of family 
farming in the Central-West. In turn, the five main crops of family farming concentrate 
almost 70% of the VBPA of agricultural production in the North region, while the eleven 
main ones accounted for 95% of the VBPA of the region. In 2017, cassava cultivation 
was responsible for 31.5% of the total VBPA of family farming production in the North 
region, followed by açaí, coffee, banana and black pepper.

Keywords: family farming; agricultural commodities; food security. 
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1 INTRODUÇÃO

As transformações na estrutura da produção da agricultura nacional, as quais se inten-
sificaram, a partir dos anos 1990, com o processo de integração das regiões nacionais 
aos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento (Enids), instituídos no Plano 
Plurianual de 1996-1999, referente à Lei no 9.276, de 9 de maio de 1996, impulsionaram 
a produção de culturas que atendessem aos mercados internacionais e às principais 
cadeias produtivas regionais, nacionais e internacionais.

Como destacou Delgado (2012), os bens primários se tornaram o principal vetor de 
integração das regiões nacionais aos principais mercados internacionais. No entanto, 
essa estrutura de produção agrícola estava enraizada em um alicerce fundiário que, 
historicamente, foi moldado e condicionado à forma estabelecida pelo processo de 
formação econômica nacional, o qual foi desvelado por Furtado (2000).1

Além disso, Furtado (1962) argumentou que a estrutura fundiária nacional estava 
enraizada no sistema de poder político incorporado aos grandes latifundiários nacionais. 
Desse modo, a integração entre o econômico e o político determinou uma modernização 
das estruturas produtivas agropecuárias nacionais que estavam condicionadas ao 
processo de modernização conservadora indicado por Pires e Ramos (2009).

Isso significou que o modelo de desenvolvimento rural nacional se cristalizou em 
uma estrutura fundiária marcada, predominantemente, por médias e grandes propriedades 
rurais, nas quais o progresso técnico avançou de forma heterogênea e assimétrica entre 
suas estruturas econômicas.

Desse modo, as inovações biológicas, físico-químicas e mecânicas impulsionadas 
pela Revolução Verde, no início da década de 1960, e, recentemente, pela agricultura 
científica globalizada2 avançaram de forma diferenciada e heterogênea entre os produ-
tores agrícolas nacionais. Esses traços proporcionados pela assimetria do progresso 
técnico têm reforçado ainda mais o processo do subdesenvolvimento nacional destacado 
por Furtado (1965).

Sendo assim, a estrutura de produção agrícola nacional, além de enraizar-se em uma 
estrutura fundiária marcada predominantemente por médias e grandes propriedades 

1. É importante ressaltar que Szmrecsányi (1986), Faoro (1998), Ramos (2005) e, recentemente, Heck 
(2019) e IBGE (2020) aprofundaram suas análises em pontos específicos desse processo de formação 
econômica nacional.
2. Para mais detalhes, ver Frederico (2013).
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rurais, alicerçou-se em uma economia dual que se caracterizou por uma produção 
híbrida, em que os produtores rurais se apresentaram em graus diferenciados de 
integração aos mercados capitalistas. Desse modo, o moderno e o atrasado são faces 
da mesma moeda e convivem no mesmo espaço e tempo.

É nesse contexto de uma economia subdesenvolvida e marcada por um forte 
contraste e heterogeneidades estruturais que se objetiva a proposta de estudos sobre 
a agricultura familiar, entretanto, em uma abordagem estruturalista e regional. Quer 
dizer, a elaboração de um conjunto de estudos que tenham por fito compreender as 
especificidades da estrutura de produção da agricultura familiar, porém delimitadas 
pelas questões de localização e regionalização.

Nesse sentido, os trabalhos de Pires (2023b; 2023c; 2024a; 2024b) desvelaram 
as características gerais das estruturas produtivas agrícolas entre 1995 e 2021, assim 
como um caso específico, mas não único, de singularidades das estruturas de produção 
agrícola em geral e, também, da agricultura familiar na região Centro-Oeste, como 
destacado em Pires (2024a).

Por outro ângulo, a compreensão da estrutura da produção da agricultura familiar, 
em sua abordagem regional, tem por objetivo analisar se essa agricultura, ao ser 
condicionada a um modelo de desenvolvimento rural que se integra aos mercados 
internacionais e às cadeias produtivas regionais, nacionais e internacionais, fortale-
cendo as vantagens comparativas ricardianas em estruturas produtivas relacionadas 
com a produção de commodities, tem seguido também os caminhos da produção de 
commodities em detrimento do processo de segurança alimentar.

Desse modo, o objetivo desta investigação é compreender as especificidades 
das estruturas de produção da agricultura familiar na região Norte, em suas formas 
multiescalares, quanto aos aspectos de especialização e localização em 2017. Para 
tanto, questiona-se se a agricultura familiar dessa região está seguindo ou não os 
caminhos da agricultura familiar da região Centro-Oeste.

Em uma abordagem global, a investigação de Pires (2024b) evidenciou que a compo-
sição dos produtos da agricultura familiar em nível nacional, em 2017, assemelhou-se ao 
padrão de produção da agricultura nacional (agricultura patronal e familiar), quer dizer, 
apresentou uma especialização regressiva na estrutura de produção concentrando-se 
em culturas relacionadas com exportações de commodities agrícolas.
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Além disso, Pires (2023c) ressaltou que a agricultura familiar na região Centro-Oeste 
vem impulsionando a especialização regressiva de sua estrutura produtiva em culturas 
relacionadas com commodities agrícolas. Em outras palavras, há um padrão de produção 
na agricultura familiar nesse espaço regional que se assemelhou ao movimento geral 
da produção agrícola nacional que é a especialização na produção de culturas relacio-
nadas com commodities agrícolas.

Sob outra perspectiva, como hipótese alternativa, Picolotto (2014) destacou que 
a agricultura familiar se voltou para a produção de alimentos para o mercado interno.3 
Nesse sentido, a estrutura de produção regional da agricultura familiar está vivenciando 
um paradoxo, ou seja, produzir para o mercado externo ou para o mercado interno. 
Portanto, esta investigação se justifica ao verificar, em níveis multiescalares, qual foi a 
estratégia de produção adotada em 2017 para a agricultura familiar em nível regional, 
estudando um caso particular, mas não único, da agricultura familiar na região Norte.

Para tanto, adota-se uma abordagem estruturalista que tem por objetivo reconstruir 
o concreto, pensando na integração, no espaço e tempo, de forças que estimulam a 
dinâmica da economia, especialmente no âmbito regional, as quais acabaram condi-
cionando a forma de constituição das estruturas produtivas da agricultura familiar em 
sua abordagem regional.

Além disso, compreende-se que a agricultura familiar da região Norte é um caso 
específico, mas não único, do modelo de desenvolvimento marcado pelo processo de 
integração das regiões aos Enids, que estimularam a produção de culturas que forta-
lecem seus laços com os mercados locais, regionais, nacionais e internacionais.

Desse modo, esse processo de reconstrução, como concreto pensado, das estra-
tégias e ações para a promoção da estrutura de produção da agricultura familiar na 
região Norte se cristalizou por meio do desdobramento de forças contraditórias no 
tempo histórico. Entretanto, algumas pontuações serão destacadas no espaço e  
no tempo como instrumentos de compreensão estática da estrutura de produção da 
agricultura familiar na região Norte. Esse caminho metodológico tem por objetivo 
verificar os aspectos de especialização e localização da produção da agricultura 
familiar da região Norte em 2017.

3. Para Picolotto (2014, p. S082), “nesse sentido, é construída a ideia-força de que são os agricultores 
familiares os grandes produtores de alimentos para os brasileiros”.
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No caso da abordagem estática, adotam-se o Índice Herfindahl-Hirschman (IHH), 
o coeficiente de Gini (CG), a correlação de Pearson (CP) e o Quociente Locacional (QL). 
Para a construção desses indicadores utilizou-se uma matriz de dados cujas colunas 
expressam o valor bruto da produção agrícola (VBPA) para as quarenta culturas4 que 
constituem a estrutura de produção agrícola da agricultura familiar na região Norte em 
2017. No caso das linhas, destacam-se todos os municípios que constituem a região 
Norte do Brasil.

À vista disso, o VBPA da agricultura familiar origina-se da base de dados das  
Declarações de Aptidão (DAPs) da agricultura familiar ativas e válidas em julho de 2017 
que fazem parte do Cadastro Nacional da Agricultura Familiar, que foi regulamentado 
pela Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006.

Desse modo, adota-se o IHH para verificar a medida de concentração do VBPA 
das culturas que edificam a estrutura de produção da agricultura familiar no espaço 
de referência, que são os municípios da região Norte. Desse modo, o IHH é calculado 
pelo somatório dos quadrados das participações da cultura entre todos os municípios 
da região.

 

Como parâmetros para o IHH adota-se a classificação desenvolvida por Macedo 
(2010, p. 125), que destacou os seguintes intervalos: “utilizou-se o tradicional Índice 
Hirschman-Herfindahl (IHH), muito comum para esse tipo de análise. Valores abaixo 
de 0,0100 indicam desconcentração; >0,0100 e <0,1000, baixa concentração; >0,1000 
e <0,1800, concentração moderada; >0,1800, alta concentração”.

Em relação ao CG, o objetivo é verificar como se encontra a desigualdade na distri-
buição do VBPA das culturas que formam a estrutura de produção da agricultura familiar 
entre todos os municípios que edificam o espaço de referência que é a região Norte. 
Para tanto, o CG varia no intervalo [0,1]. Isso significa que quanto mais o coeficiente 
se aproxima de 0, maior é a igualdade na distribuição do atributo entre os municípios. 
Por sua vez, quanto mais ele se aproxima de 1, maior é a desigualdade na distribuição 
dos atributos entre os municípios da região Norte.

4. As quarenta culturas foram as seguintes: abacaxi, açafrão, açaí, algodão arbóreo, algodão 
herbáceo, alho, amendoim, arroz, aveia, banana, batata-inglesa, borracha seringueira, cacau, café, caju,  
cana-de-açúcar, castanha-de-caju, castanha-do-Brasil, cebola, centeio, cevada, feijão, fumo, gergelim, 
grão-de-bico, inhame e cará, laranja, maçã, mamona, mandioca, milheto, milho, palmito e pupunha, 
pimenta-do-reino, soja, sorgo, tomate, trigo, triticale e uva.
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Para o cálculo do CG utilizou-se a metodologia de cálculo a partir da curva  
de Lorenz.5

 

Sendo:

	• A = área entre a curva de Lorenz e a linha de igualdade; e

	• B = área total do triângulo abaixo da linha de igualdade.

Em relação ao cálculo do coeficiente de correlação de Pearson ( ), o qual verifica o 
grau de associação linear (direção e força) entre duas variáveis, adotou-se o seguinte 
método de cálculo.

 

Do qual r = [-1,1].

Para verificar a significância da associação linear entre as variáveis, adota-se o 
p-value com as seguintes hipóteses:

	• H0: não existe correlação (p ≥ 0,05); e

	• H1: existe correlação (p < 0,05).

O QL tem por objetivo compreender qual é a participação VBPA da agricultura familiar 
relativa à cultura X no somatório total dos VBPAs da agricultura familiar de todas as 
culturas em um município específico X, porém no contexto da participação VBPA da 
agricultura familiar de todas as culturas entre todos os municípios que edificam uma 
região de referência que no caso do estudo é o Norte do Brasil.

 

Assim sendo, adotam-se as seguintes variáveis:

	•  na cultura  do município ;

	•  em todas as culturas no município ;

5. Para mais detalhes, ver Hoffman (1998). 
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	•  em todas as culturas  na região ; e

	•  em todas as culturas de todos os municípios que formam 
a região de referência.

Para a elaboração dos mapas de distribuição das culturas principais por municípios 
da região Norte foram adotados os seguintes parâmetros do QL, que estão definidos 
em Lima et al. (2006, p. 11).

	• QL ≤ 0,49 = significa que há um padrão de localização fraco, quer dizer, a região 
tem importância relativa inferior àquela verificada para a região de referência;

	• 0,50 ≤ QL ≤ 0,99 = significa que existe um padrão de localização médio, isto é, 
a região tem uma importância relativa próxima àquela verificada para a região 
de referência; e

	• QL ≥ 1 = significa que há um padrão de localização significativo, ou seja, a 
região tem uma importância relativa bem superior àquela verificada para  
a região de referência.

Por fim, este trabalho encontra-se estruturado em quatro seções. A primeira, que se 
refere a esta introdução, faz a contextualização e problematização do objeto de estudo, 
apontando, por conseguinte, a metodologia e métodos adotados para a compreensão 
do fenômeno, como concreto pensado. A segunda seção apresenta uma análise do 
conceito e das características da estrutura da agricultura familiar. Na terceira seção se 
faz um balanço estático-estrutural da produção agrícola da agricultura familiar da região 
Norte em 2017. Por fim, na última seção constam as observações finais da investigação.

2 CONCEITO E CARACTERÍSTICAS DA ESTRUTURA DA 
AGRICULTURA FAMILIAR

A discussão sobre o conceito e características da agricultura familiar encontra-se 
expressa nos trabalhos de Baiardi e Alencar (2014), Niederle, Fialho e Conterato (2014), 
Picolotto (2014), Schneider e Escher (2014), Schneider e Cassol (2014), Wanderley 
(1999), Nascimento, Aquino e Delgrossi (2022) e Castro (2023).
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É importante destacar, para fins de política pública6 e debates acadêmicos,7 que as 
discussões sobre desenvolvimento rural, em especial aquelas relacionadas às questões 
do melhoramento da vida das pessoas que vivem no campo, aos assuntos relativos 
aos conflitos fundiários no campo, aos atores sociais que vivem no campo, bem 
como aos aspectos socioeconômicos e ambientais associados ao campo, acabaram 
influenciando o debate que verifica os alcances, os limites e as contradições existentes 
nos conceitos de campesinato e agricultura familiar.

Para Wanderley (1999, p. SO25), o campesinato deve ser “definido como uma forma 
social de produção [que] corresponde a um modo de vida e a uma cultura”. Para tanto, 
Castro (2023, p.11) destaca que:

como elo simplificado entre os dois conceitos (agricultura familiar versus 
camponesa), afirmamos, com certo grau de ousadia, que o conceito de agricultura 
familiar mais difundido atualmente abrange o conceito de agricultura campesina, 
mas este não abrange aquele. Em outras palavras, a agricultura camponesa é 
familiar, mas a agricultura familiar não é necessariamente camponesa.

Para Schneider e Cassol (2014, p. 228-229),

por um lado, o reconhecimento da agricultura familiar se refere a um movimento 
ou esforço cognitivo e, às vezes, político-retórico para requalificar e renomear a 
forma como os camponeses e pequenos produtores eram até então definidos. Por 
outro lado, trata-se também de atribuir um novo sentido analítico e político, pois 
a agricultura familiar passa a ser entendida como uma categoria social diversa e 
heterogênea pelos estudiosos e cientistas, e vista pelos gestores governamentais 
e pelos atores e organizações sociais pelo seu papel estratégico no processo de 
desenvolvimento social e econômico dos países da região.

6. É importante ressaltar alguns apontamentos desenvolvidos sobre alcances, limites e contradições 
do uso do conceito de agricultura familiar para fins de avaliação de política pública. Para Niederle, 
Fialho e Conterato (2014, p. S017), “a relação entre a análise das dinâmicas da agricultura familiar e 
a reprogramação de políticas de desenvolvimento rural contribuiu para estabilizar uma determinada 
definição normativa associada às necessidades da ação do Estado, e que tem por objetivo primário orientar 
os gestores públicos. Estamos nos referindo à Lei no 11.326/2006, mas também às regulamentações 
mais específicas que determinam, por exemplo, os critérios de enquadramento ao Pronaf [Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar]. Esse tipo de definição foi amplamente incorporado 
pela pesquisa social, mas, frequentemente, de um modo pouco reflexivo. Se, por um lado, o uso dos 
parâmetros da Lei da Agricultura Familiar favorece a tipificação e quantificação, por outro, ele traz 
consigo certo engessamento às análises e, sobretudo, limita o olhar dos estudiosos sobre os múltiplos 
parâmetros que podem ser utilizados para pensar a heterogeneidade do rural”.
7. Para Picolotto (2014, p. S067), “alguns estudos acadêmicos e outros elaborados por órgãos de Estado 
e organizações internacionais tiveram papel relevante na afirmação da categoria agricultura familiar no 
país nas últimas décadas”.
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Por sua vez, Schneider e Escher (2014, p. 40) apontaram que

o que identifica os camponeses com os agricultores familiares é que o trabalho, 
produção e família formam um todo que atua de forma unificada e sistêmica, 
cultivando organismos vivos e realizando processos biológicos através dos quais 
eles criam condições materiais para garantir sua reprodução como grupo social. 
Isso significa que a organização social e econômica, o processo de trabalho e 
produção, as relações com os mercados e formas de transmissão patrimonial  
e o acesso à terra através de herança são fortemente influenciados por relações 
de consanguinidade e parentesco e tributárias tanto da maneira como as famílias 
administram seus recursos e os valores culturais e simbólicos que definem  
sua identidade.8

Nesse sentido, a Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006, apresenta a seguinte  
definição sobre o universo da agricultura familiar no Brasil.

Art. 3o Para os efeitos desta lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor 
familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, 
simultaneamente, aos seguintes requisitos:

I - Não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;

II - Utilize predominantemente mão de obra da própria família nas atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;

III - Tenha renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas 
vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento;

III - Tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas 
do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder 
Executivo (Redação dada pela Lei no 12.512, de 2011);

IV - Dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.

8. “Lo que identifica a campesinos con agricultores familiares es que el trabajo, la producción y la familia 
forman un conjunto que actúa de forma unificada y sistémica, cultivando organismos vivos y llevando a cabo 
procesos biológicos a través de los cuales crean condiciones materiales para garantizar su reproducción 
como grupo social. Eso significa que la organización social y económica, el proceso de trabajo y  
producción, las relaciones con los mercados y las formas de transmisión patrimonial y acceso a la tierra 
mediante la herencia están fuertemente influenciadas por relaciones de consanguinidad y parentesco y 
tributarias tanto de la manera como las familias administran sus recursos como de los valores culturales 
y simbólicos que definen su identidade”. 
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No entanto, dado o padrão estabelecido pelo processo de formação econômica do 
Brasil, as condições estruturais que se revelaram, historicamente, foram condicionadas 
e moldadas pelo processo do subdesenvolvimento.9 Desse modo, a estrutura de produção 
agropecuária de modo geral enraizou-se em uma dualidade que se reproduziu entre 
seus agricultores10 nas múltiplas escalas subnacionais.11 Por sua vez, é importante 
ressaltar que essa heterogeneidade nas estruturas produtivas agropecuárias também 
se reproduziu entre os agricultores familiares.

Dessa maneira, ao se aglutinarem os vários atores sociais do campo na categoria 
agricultura familiar buscou-se desconstruir uma imagem de agricultura.

Inconforme aos preceitos da modernidade. Assim, a institucionalização da 
agricultura familiar no âmbito do Estado foi retroalimentada, em uma via de 
mão dupla, por processos de reconhecimento e positivação teórica. Enquanto 
camponês, colono, meeiro, parceiro, lavrador, pequeno produtor e tantas outras 
designações regionais foram equivocadamente tomadas como expressão de 
uma agricultura atrasada em vias de extinção, a agricultura familiar emergia como 
identidade aglutinadora de uma forma social de produção funcional ao moderno 
capitalismo agrário (Niederle, Fialho e Conterato, 2014, p. S013).

Desse modo, Picolotto (2014, p. SO69) destacou:

apresenta para o caso brasileiro a predominância de dois modelos: agricultura 
camponesa de subsistência e agricultura familiar moderna. Essa dualidade exis-
tente na agricultura familiar destacou que o modelo de desenvolvimento rural, 
por enraizar-se em uma economia tardia e subdesenvolvida, cristalizou-se em 

9. Para Furtado (2013, p. 62), “contudo, a resultante foi quase sempre a criação de estruturas híbridas, 
uma parte das quais tendia a comportar-se como um sistema capitalista, a outra, a manter-se dentro 
da estrutura preexistente. Esse tipo de economia dualista constitui, especificamente, o fenômeno do 
subdesenvolvimento contemporâneo. O subdesenvolvimento é, portanto, um processo histórico autônomo, 
e não uma etapa pela qual tenham, necessariamente, passado as economias que já alcançaram grau 
superior de desenvolvimento. Para captar a essência do problema das atuais economias subdesenvolvidas 
necessário se torna levar em conta essa peculiaridade”.
10. Para Belik (2015, p. 027), “a heterogeneidade (ou a diversidade) da agricultura brasileira compreende 
as diferentes formas de organização da produção, tamanhos de exploração e gestão da força de trabalho. 
Muito embora as receitas provenientes da produção e os ganhos líquidos decorrentes da exploração 
possam apresentar resultados diferentes, essa constatação per se não estabelece hierarquia ou 
superioridade de uma forma de organização da produção sobre outra. A questão principal que merece 
a atenção das políticas públicas é a desigualdade presente entre os produtores do meio rural no Brasil”. 
11. Para Picolotto (2014, p. SO65), “nas regiões estratégicas para a exploração de produtos de exportação, 
coube à exploração familiar funções consideradas secundárias, tais como: a produção de alimentos para 
o mercado interno (principalmente para as populações das cidades) e servir como reserva de força de 
trabalho acessória nos momentos em que as grandes explorações necessitassem”.
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sua estrutura produtiva heterogênea, a qual se reproduziu também na agricul-
tura familiar. Desse modo, verificam-se forças que conduzem alguns agricultores 
familiares para os processos de modernização de suas estruturas produtivas, ao 
passo que existem outras forças que condicionam alguns agricultores familiares 
pelos caminhos da agricultura de subsistência.

Para Nascimento, Aquino e Delgrossi (2022, p. 2),

desse modo, a pretensa base social de um novo modelo de desenvolvimento 
rural para o Brasil segue sendo reproduzida de forma cindida entre famílias de 
agricultores “viáveis” – no sentido de terem maiores possibilidades de acesso 
aos mercados para seus produtos, assim como também maior integração às 
cadeias produtivas dos complexos agroindustriais – e famílias de agricultores 
“inviáveis” – do ponto de vista da precariedade de suas estruturas produtivas 
e dificuldade de produzir para o mercado, configurando-se, em uma expressiva 
parte dos casos, em agricultores familiares com produção restrita ao consumo 
próprio da família, com eventual excedente destinado ao mercado.

No caso específico da realidade da agricultura familiar das regiões Norte e Nordeste, 
Aquino, Gazolla e Schneider (2018, p. 137) destacaram que “ levantamentos recentes 
indicam que o grosso da agricultura familiar brasileira permanece situado nos degraus 
mais baixos da pirâmide social do campo, especialmente nas regiões Norte e Nordeste”.

De maneira sucinta, o universo que representa os agricultores familiares é marcado 
por um conjunto de atores sociais que estão condicionados a uma estrutura produtiva 
moldada pelo subdesenvolvimento e, por isso, estão em estágios diferenciados de 
produção e difusão do progresso técnico.

Isso significa que o grau de integração aos mercados produtivos, financeiros, 
institucionais etc. não se cristaliza de forma homogênea entre eles. Ao contrário, o 
padrão estabelecido é uma integração assimétrica que reforça ainda mais as diferenças 
existentes na própria estrutura produtiva da agricultura familiar em suas múltiplas  
escalas subnacionais.

3 ANÁLISE ESTÁTICO-ESTRUTURAL DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA 
DA AGRICULTURA FAMILIAR DA REGIÃO NORTE EM 2017

A estrutura de produção da agricultura familiar brasileira está alicerçada em uma estru-
tura fundiária marcada pelo processo de concentração da terra em médias e grandes 
propriedades rurais. Para Szmrecsányi (1986, p. 174), “mais chocante do que a extrema 
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concentração da estrutura fundiária do país tem sido a sua permanência, e até sua 
intensificação, através do tempo. Isto é algo que se deu não apenas no Brasil como 
um todo, mas também com relação a numerosos Estados”.

Esse fenômeno foi apontado também nos trabalhos de Ramos (2005), Heck (2019) 
e IBGE (2020),12 que destacaram essa disfunção fundiária nacional.

Nesse sentido, é importante destacar que o Brasil nunca passou por uma expe-
riência de reforma agrária como aquelas realizadas nos países de industrialização 
originária, de primeira e de segunda onda, como destacado por Oliveira (2003). Sendo 
assim, os avanços que aconteceram no processo de distribuição da terra no Brasil 
se objetivaram na Lei de Terras (1850), durante o Segundo Reinado, e no Estatuto da 
Terra (1964), durante o governo de João Goulart, que teve a finalidade de estabelecer 
um marco normativo e legal na regulamentação do uso, da ocupação e das relações 
fundiárias no Brasil.

Para Faoro (1998, p. 410), a Lei de Terras de 1850 tornou-se o marco institucional 
para a cristalização da estrutura fundiária nacional, uma vez que “não lograra, inspirada 
pelo povoamento e colonização, compensar, pela pequena propriedade, o rumo expan-
sionista do latifúndio. Reforça, contudo, à margem das sesmarias, algumas posses, 
voltadas à grande extensão”.

Desse modo, Furtado (1962, p. 38) destacou as condicionalidades postas pela 
estrutura agrária, visto que “a própria absorção de técnica e capital pela agricultura 
pode ser dificultada pela estrutura agrária, a qual não constitui um fenômeno superficial, 
pois tem suas raízes no sistema de poder predominante na sociedade”.13 Isso significa 
que o problema da concentração fundiária não criou obstáculos para o processo de 
modernização econômica nacional por meio do projeto de industrialização.

12. Para IBGE (2020, p. 50), “assim, vemos que o índice de Gini cresceu em relação às duas décadas 
aneriores. Se, por um lado, a maior quantidade de estabelecimentos permanece entre os pequenos, a 
porção muito inferior das áreas que eles ocupam é a expressão da concentração fundiária brasileira”.
13. Para Rangel (2005b, p. 84), “uma classe tão pouco fora caracterizada e consciente de si mesma nunca 
poderia ter conduzido a sociedade brasileira pelos tortuosos caminhos da industrialização, não fora a 
sua aliança, embora na condição de sócio menor, com outra classe social, muito mais amadurecida e 
segura de si, muito mais politicamente organizada, como era o latifúndio brasileiro da época”.
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Para Rangel (2005b, p. 155),

a industrialização do Brasil seria possível, mesmo sem reforma agrária – no 
sentido da distribuição dos latifúndios em pequenas propriedades familiares.  
A via prussiana ou junker, mutatis mutandis, que substitui o latifúndio feudal pelo 
latifúndio capitalista, não apenas possibilitava a industrialização do país como 
permitia imprimir a essa industrialização um impulso extraordinário e energético.

Nesse sentido, o pacto federativo brasileiro, desde os primórdios do período repu-
blicano, estabeleceu uma organização federativa em que as regiões reproduzissem 
uma lógica política e econômica, a qual moldou, além das estruturas de governança 
multiescalares, o próprio processo de formação econômica nacional. Para Furtado 
(2013, p. 203), “a organização federativa e a própria extensão do país, valorizando os 
centros de poder regionais, facilitaram a sobrevivência da velha estrutura política de 
base patrimonial, principalmente latifundiária”.

Esse pacto político tecido na estrutura de poder político foi responsável pela  
preservação da unidade nacional. Como destacou Furtado (2013, p. 199):

em síntese, o Brasil era uma república oligárquica de base latifundiária. As 
lutas pelo poder entre grupos oligárquicos regionais encontraram uma força 
moderadora e disciplinadora no poder pessoal do imperador, o qual desempenhou 
papel básico na preservação da unidade nacional.

Assim, os avanços normativos estabelecidos pelo Estatuto da Terra se cristalizaram, 
sobremaneira, nos eixos de incentivos fiscais e creditícios que tiveram um papel 
fundamental para a implementação do progresso técnico na agropecuária nacional. 
Com o avanço das inovações físico-químicas, biológicas e mecânicas impulsionadas 
pela Revolução Verde, as unidades de produção agropecuárias nacionais e regionais 
incrementaram os investimentos de modernização de suas estruturas produtivas , porém 
sem efetuarem profundas transformações e partilhas da estrutura fundiária nacional.

Para Rangel (2005b, p. 61),

ora, não há no interior da sociedade brasileira coisa alguma que faça prever tal 
revolução, de resto sem precedentes em nossa história, cuja evolução se opera 
pelo processo de mudanças de atitude do grupo dirigente da sociedade, sem 
ruptura formal de identidade do grupo dirigente.
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Para Furtado (2013, p. 151) isso significa que,

desta forma, a concentração fundiária, ao impor certa forma de distribuição da 
renda, ou seja, ao assegurar mão de obra barata à empresa agromercantil, induz 
ao uso extensivo das terras, perpetuando práticas agrícolas rudimentares, as 
quais constituem a forma mais econômica da empresa usar a mão de obra.

Desse modo, o processo de modernização das estruturas produtivas da agropecuária 
nacional seguiu os caminhos da modernização conservadora, conforme destacado 
em Pires e Ramos (2009). Quer dizer, o vetor do progresso técnico avançou de forma 
heterogênea sobre as estruturas produtivas agropecuárias regionais, acarretando, por 
conseguinte, que houvesse uma distribuição assimétrica das inovações tecnológicas 
da Revolução Verde entre os produtores agropecuários nacionais e regionais.

Esse tipo de estratégia de desenvolvimento reforçou ainda mais os problemas do 
subdesenvolvimento nacional, uma vez que fortaleceu ainda mais a heterogeneidade 
estrutural e produtiva da agropecuária nacional e regional. Como deus Jano, as estruturas 
fundiárias e produtivas multiescalares nacionais se edificaram sobre uma heteroge-
neidade estrutural e produtiva que ora apontava para o processo de modernização, ora 
indicava para o processo de práticas agrícolas rudimentares.

Desse modo, houve a convivência, no mesmo espaço e tempo, de estruturas 
produtivas modernas e atrasadas, as quais condicionavam o próprio desenvolvimento 
nacional, uma vez que criaram obstáculos para a distribuição mais equânime da renda, 
da riqueza e da terra entre os produtores agropecuários nacionais. Como destacou 
Buainain et al. (2013, p. 15),

de um lado, um grupo muito reduzido de produtores extremamente preparados 
para extrair o máximo das enormes oportunidades que vêm sendo abertas para 
a ampliação de suas atividades e, de outro, a vasta maioria dos produtores de 
menor renda, os quais vão sendo empurrados contra a parede, em um ambiente 
concorrencial que se acirra diuturnamente.

Nesse sentido, os avanços das inovações tecnológicas foram se objetivando 
em uma estrutura fundiária marcada por uma heterogeneidade estrutural. No caso  
da agricultura familiar, como destacado no gráfico 1, 28,3% da área dos estabeleci-
mentos agrícolas familiares estava concentrada, em 2017, nos estratos de mais de  
100 ha. Quase 25% no estrato de 50 a 100 ha; e no estrato de até 10 ha, a participação 
era de 8,2%.
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GRÁFICO 1
Brasil e Grandes Regiões: estabelecimentos agrícolas familiares por grupos de 
área (2017)
(Em %)
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Fonte: Censo Agropecuário/Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

No aspecto regional, observa-se que o padrão de concentração da estrutura 
fundiária nos estratos superiores a 50 ha, para 2017, apresentou uma participação na 
área dos estabelecimentos agrícolas familiares de pouco mais de 94,2% para a região 
Norte, 76,6% para a região Nordeste, 75,2% para a região Sudeste, 65,7% para a 
região Sul e 92,1% para a região Centro-Oeste.

Como destacou Valadares (2022, p. 37),

por trás dessa “estabilidade” agregada quanto à dimensão da área ocupada por 
estabelecimentos familiares, se processou uma dinâmica de “substituição” pela 
qual unidades familiares de grande escala no Norte e no Centro-Oeste – regiões 
de expansão da fronteira agrícola – compensaram a perda de área resultante 
da queda do número de unidades familiares de pequena escala, situadas no 
Nordeste e no Sul – regiões tradicionais de ocupação agrícola de base familiar.

Esse fato é importante destacar porque as regiões Norte e Centro-Oeste  
encontram-se no eixo da expansão da fronteira agrícola nacional, em especial na fração 
do bioma Cerrado que abrange particularmente os estados de Tocantins e Rondônia 
na região Norte e os estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás e Distrito 
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Federal na região Centro-Oeste, os quais apresentam uma forte expansão de culturas 
relacionadas com as demandas agrícolas do mercado internacional.

Como destacou Pires (2023b, p. 33),

além do mais, observa-se que no interregno de 1995 e 2021 houve uma forte 
reestruturação na estrutura agrícola dos estados do Maranhão, do Piauí, de 
Roraima, do Tocantins e de Rondônia, que são atualmente vetores de expansão 
da fronteira agrícola nacional, particularmente comandados pelos principais 
agentes econômicos da agricultura científica globalizada, isto é, pelas grandes 
empresas, as tradings companies e o capital financeiro.

Desse modo, a estratégia delineada pelo governo federal, no contexto dos anos 
2000, por meio dos Enids elaborados nos governos de Fernando Henrique Cardoso, foi 
impulsionar o “ comércio exterior de bens primários [sendo] o vetor principal de demanda 
efetiva, para o qual se deslocam os principais complexos agroindustriais no rumo de 
uma nova inserção brasileira no comércio internacional” (Delgado, 2012, p. 132).

Dessa maneira, os vetores da produção da agricultura patronal e familiar se expan-
diram pelas regiões brasileiras em estruturas fundiárias marcadas por médias e grandes 
propriedades rurais que se modernizaram impulsionadas por inovações mecânicas, 
biológicas e físico-químicas, estimulando, cada vez mais, a produtividade do trabalho, 
que teve como principal efeito o incremento da produção agrícola nesses espaços 
regionais, como destacado em Pires (2020).

No caso específico da região Norte do Brasil, observa-se que as quarenta culturas 
que fazem parte da matriz do VBPA da agricultura familiar em 2017 tiveram um valor 
de produção de R$ 2,31 bilhões. Desse total, onze culturas responderam por 95% do 
VBPA da agricultura familiar em 2017. Quer dizer, 27,5% das culturas produzidas pela 
agricultura familiar na região Norte concentram 95% do VBPA da agricultura familiar.

Como é destacado na tabela 1, as cinco principais culturas da agricultura familiar 
concentram quase 70% do VBPA da região Norte, ao passo que as onze principais 
responderam por 95% do VBPA da região. A cultura da mandioca foi aquela que 
apresentou maior destaque no contexto do VBPA, seguida pelas culturas do açaí, café, 
banana e pimenta-do-reino.
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TABELA 1
Participação das principais culturas no VBPA da agricultura familiar na região 
Norte (2017)
(Em %)

Ordem Cultura Participação Participações acumuladas
1 Mandioca 31,5 32
2 Açaí 15,3 47
3 Café 8,1 55
4 Banana 7,7 63
5 Pimenta-do-reino 6,6 69
6 Milho 6,1 75
7 Abacaxi 6,1 81
8 Cacau 6,0 87
9 Arroz 2,7 90
10 Soja 2,4 92
11 Feijão 2,2 95

Fonte: DAPs.
Obs.: Produtos que são considerados commodities agrícolas: café, milho, arroz e soja.

No entanto, culturas como o milho e a soja, que apresentam uma forte demanda dos 
mercados internacionais e das cadeias produtivas regionais, nacionais e internacionais, 
encontraram-se entre os dez principais produtos elaborados pela agricultura familiar da 
região Norte. Ou seja, em 2017, culturas agrícolas que são consideradas commodities 
foram responsáveis por pouco mais de 19% do total do VBPA da agricultura familiar na 
região Norte. Entretanto, Pires (2024a, p. 38) destacou que, para a agricultura familiar 
da região Centro-Oeste em 2017, as commodities agrícolas responderam por quase 
77% do VBPA da agricultura familiar da região.

Por sua vez, é importante destacar que as culturas da mandioca e do açaí  
concentram juntas 47% do VBPA da agricultura familiar das quarenta culturas da região 
Norte em 2017. Isso significa que parte importante da produção da agricultura familiar 
desse espaço regional está produzindo culturas que são demandadas pelos mercados 
internos locais, regionais e nacional e estão na cesta de consumo dos trabalhadores.

No caso da cultura da mandioca, os agricultores familiares do estado do Pará foram 
responsáveis por 63% desse produto, seguidos pelos agricultores familiares do estado 
do Amazonas com 12%, Tocantins com 8,5%, Acre com quase 6,0%, Amapá com 3,8%, 
Rondônia com 3,5% e, por fim, Roraima com 3,3%.
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No caso do açaí, os agricultores familiares do estado do Pará foram responsáveis 
por quase 85% do VBPA dessa cultura na região Norte. Em seguida vieram os agricul-
tores familiares do Amapá com quase 10% do VBPA e do Amazonas com quase 5,0%. 
Esses três estados juntos responderam por 99,4% da produção de açaí da agricultura 
familiar na região Norte.

É importante destacar o comparativo entre o VBPA das culturas de soja e milho da 
região Norte vis-à-vis a região Centro-Oeste. As culturas da soja e do milho da agricultura 
familiar do Norte não apresentaram a mesma expressão produtiva quando comparado 
com a produção da agricultura familiar da região Centro-Oeste. Como apontou Pires 
(2024a, p. 48),

a estrutura agrícola da AF [agricultura familiar] na região Centro-Oeste está 
reproduzindo, com as devidas proporções, o movimento mais geral da agricultura 
centro-oestina, que é a especialização regressiva em culturas condicionadas 
por commodities agrícolas, como a soja e o milho, que, juntos, responderam por 
pouco mais de 75% do VBPA da AF em 2017.

No entanto, é relevante ressaltar que entre as Unidades da Federação (UFs) 
que constituem a região Norte, o VBPA da agricultura familiar para a soja foi de  
R$ 54,29 milhões (2017), isto é, 2,4% do VBPA das quarenta culturas que constituem 
essa região geográfica. O estado do Tocantins respondeu por 41,4% do VBPA da 
agricultura familiar da cultura da soja em 2017. Em seguida, vieram os estados do Pará 
com 36,6%, Rondônia com 19,2%, Amapá com 1,6% e Roraima com 1,1%. Quer dizer, 
somente os estados de Tocantis, Pará e Rondônia concentraram pouco mais de 97% 
do VBPA da agricultura familiar da cultura da soja em 2017.

No caso da cultura do milho, o VBPA da agricultura familiar foi de R$ 141,52 milhões 
(2017), ou melhor, 6,1% do VBPA das quarenta culturas desse espaço regional. Desse 
modo, o estado do Pará foi responsável por quase 32% do VBPA da agricultura familiar 
dessa cultura em 2017. Em seguida, vieram os estados de Tocantins com 22,6%, Acre 
com 16,1%, Amazonas com 12,3%, Rondônia com 9,0%, Roraima com 6,8% e, por fim, 
Amapá com 1%. Os estados de Pará, Tocantins e Acre aglutinaram juntos pouco mais 
de 70% do VBPA da agricultura familiar da cultura do milho em 2017.

No entanto, é interessante destacar que o vetor de expansão da fronteira agrícola, 
que se iniciou nos anos 1960 com a Revolução Verde, introduziu a produção da soja 
em escala comercial na região Sul do Brasil e se espalhou pela região Centro-Oeste a 
partir de meados dos anos 1960. Recentemente, difundiu-se pelos estados de Maranhão, 



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

23

3 1 0 5

Tocantins, Piauí e Bahia (Matopiba). Como salientou Vieira Filho (2016, p. 12), “a expansão 
da fronteira agrícola nas quatro últimas décadas se deu pela incorporação do bioma 
do Cerrado na produção e pela aproximação dos limites da região amazônica”.

Nesse sentido, a região Norte apresenta características do bioma Amazônia, em 
especial pelas particularidades da floresta tropical, bem como do bioma Cerrado. Assim 
sendo, a UF que se encontra na região Norte, mas com uma parte do seu território no 
bioma Cerrado é o estado do Tocantins.

Por esse motivo, os estados que estão nos limites da fronteira agrícola encontram-se 
em um forte processo de transformação capitalista, em especial pelo uso crescente 
de inovações tecnológicas, físico-químicas, mecânicas e biológicas, as quais têm um 
papel central para o incremento do produto agropecuário desse espaço regional.

No entanto, esse ciclo de investimentos produtivos nos setores agrícolas e pecuários 
provém particularmente de iniciativas privadas, em especial do capital financeiro, porém 
com complementaridades dos investimentos públicos, os quais estão condicionados 
a regimes fiscais restritivos no contexto do governo federal. Como destacou Frederico 
(2013, p. 14),

na fronteira agrícola moderna, o poder das grandes empresas (tradings, 
agroindústrias, sementes, fertilizantes e agrotóxicos) se expressa através 
da regulação das inovações tecnológicas, do financiamento de custeio, do 
fortalecimento de insumos, do comércio e da logística de circulação dos grãos.

Portanto, o vetor de expansão da produção nessa fronteira agrícola são as demandas 
internacionais, assim como os impulsos provenientes dos elos das cadeias produtivas 
regionais, nacionais e internacionais. Por isso, as UFs que se encontram na região Norte, 
na intersecção com a região de expansão da fronteira agrícola, estão recebendo inves-
timentos privados e públicos14 que impulsionam e condicionam a forma de produção 
agrícola desse espaço regional. Ou seja, estão recebendo investimentos para a produção de  
culturas relacionados com o comércio externo, mesmo que essa estratégia ainda esteja 
sob influência da Moratória da Soja15 e das condições edafoclimáticas do bioma Amazônia.

14. No aspecto de inovações tecnológicas relacionadas com o setor agropecuário nacional destacam-se 
os investimentos da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), das startups de tecnologia 
para o agronegócio e das grandes empresas de inovação tecnológica internacionais.
15. Para Rudorff et al. (2011, p. 185), “a Moratória da Soja é uma promessa acordada pelas principais empresas 
de soja de não comercializar soja produzida em áreas desmatadas após 24 de julho de 2006 no bioma 
Amazônia brasileiro”. Versão original: “The Soy Moratorium is a pledge agreed to by major soybean companies 
not to trade soybean produced in deforested areas after 24th July 2006 in the Brazilian Amazon biome”. 
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Desse modo, é importante verificar como se encontra a distribuição espacial do 
VBPA da agricultura familiar pelo espaço territorial da região Norte. Para isso, adota-se o 
QL como ferramenta para verificar a participação de um produto específico no contexto da 
produção de todos os produtos e municípios da agricultura familiar na região referência 
que é o Norte. Para isso, adota-se a distribuição espacial das cinco principais culturas 
representativas da região, que concentram quase 70% do VBPA da agricultura familiar, 
para ilustrar a forma como estão distribuídos os produtos da estrutura da agricultura 
familiar da região Norte em 2017.

Como é destacado no mapa 1, a distribuição da parte significativa da produção da 
cultura da mandioca realizada pela agricultura familiar pelo espaço territorial da região 
Norte avança pelo arco que aglutina porções na parte sul e projeta para o norte do 
estado do Tocantins, além de agrupamentos de vários municípios na porção sudeste 
do estado do Pará. Além disso, há também um eixo de expansão que penetra a área 
nordeste do estado do Pará, o qual se translada para o noroeste do estado, além de 
uma faixa contínua que se movimenta por alguns municípios ao sudoeste do Pará.

MAPA 1
Região Norte: QL da cultura da mandioca (2017)

GEOFT_CAPITAL

REGIÃO_NORTE_COMPLETO

Localização fraca
Localização média
Localização significativa0 250 500 km

Fonte: DAPs.
Elaboração do autor.
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No caso do estado do Amapá verifica-se uma mancha significativa que avança 
pelo entorno de Macapá, mas no sentido nordeste e norte do estado. Em relação ao 
estado de Roraima, destaca-se uma mancha significativa que avança a partir de Boa 
Vista no sentido norte e noroeste do estado, além de alguns municípios no sudoeste.

No que se refere ao estado do Amazonas, destaca-se uma mancha significativa 
que se encontra a sudoeste de Manaus, além de alguns municípios ao norte do estado. 
De mais a mais, evidencia-se também outra mancha de municípios que se encontram 
no sudoeste do estado do Amazonas. Em relação ao Acre, verifica-se uma mancha não 
contínua que se expande de Rio Branco para o noroeste do estado. Por fim, no estado 
de Rondônia, sobressai-se uma mancha significativa de produção de mandioca no 
entorno de Porto Velho que se desloca de forma não contínua para o leste do estado.

O mapa 2 revela que a mancha de produção significativa da cultura do açaí produzida 
pela agricultura familiar encontra-se distribuída de forma concentrada e descontínua 
entre os municípios que constituem a região Norte. A primeira mancha se projeta no eixo 
que interliga o entorno de duas capitais. A primeira delas, Belém, capital do estado do 
Pará, projeta sua produção pelo eixo que se espalha até encontrar a capital do Amapá, 
Macapá, e avança pela fronteira sudoeste e oeste do estado. Nessa capital, observa-se 
uma projeção de produção que avança no sentido leste e nordeste do estado.

MAPA 2
Região Norte: QL da cultura do açaí (2017)

REGIÃO_NORTE_COMPLETO
Localização fraca
Localização média
Localização significativa0 250 500 km

GEOFT_CAPITAL

Fonte: DAPs.
Elaboração do autor.
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A segunda mancha de produção significativa de açaí encontra-se distribuída de 
forma dispersa no estado do Amazonas. Observa-se, a partir de Manaus, capital do 
estado, que o eixo de produção dessa cultura se projeta de forma descontínua para o 
oeste, como também para um município ao sul e para o norte do estado. Por fim, há uma 
mancha de produção de açaí na região central do estado do Acre, a qual se encontra 
distante de sua capital, Rio Branco.

Como é destacado no mapa 3, as manchas que representam a produção significa-
tiva da cultura do café realizada pela agricultura familiar na região Norte encontram-se 
distribuídas em três pontos específicos nos estados do Amazonas e de Rondônia. 
A primeira mancha, que é a mais compacta e engloba maior número de municípios, 
encontra-se distribuída em um eixo que se projeta de Porto Velho, capital de Rondônia, 
para o sentido sul do estado.

MAPA 3
Região Norte: QL da cultura do café (2017)

REGIÃO_NORTE_COMPLETO
Localização fraca
Localização média
Localização significativa0 250 500 km

GEOFT_CAPITAL

Fonte: DAPs.
Elaboração do autor.

Entretanto, no estado do Amazonas constata-se que há uma segunda mancha, 
próxima à verificada para o estado de Rondônia, que revela um município que se encontra 
no sudeste do estado. Por fim, a última mancha está pontualmente identificada em um 
município localizado a sudoeste do estado do Amazonas.
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O mapa 4 aponta a existência de várias manchas significativas de produção de 
banana no espaço da agricultura familiar na região Norte. A primeira delas aglutina 
grande parte dos municípios do estado do Amazonas. A segunda encontra-se espa-
lhada de forma descontínua, porém projetando seu eixo de produção no entorno de 
Rio Branco, capital do estado do Acre, para o norte do estado. No caso de Rondônia, 
constata-se a formação de uma mancha descontínua que avança do entorno de sua 
capital, Porto Velho, para o noroeste do estado. Além disso, há alguns municípios com 
produção significativa na região sul de Rondônia.

MAPA 4
Região Norte: QL da cultura da banana (2017)

REGIÃO_NORTE_COMPLETO
Localização fraca
Localização média
Localização significativa0 250 500 km

GEOFT_CAPITAL

Fonte: DAPs.
Elaboração do autor.

Em relação ao estado de Roraima, constata-se produção significativa em alguns 
municípios no entorno de Boa Vista, capital do estado, porém com um eixo de expansão 
que aglutina grande parte dos municípios que se encontram ao sul do estado. Já no 
caso do Amapá, observa-se uma mancha descontínua que engloba alguns municípios 
que se encontram no eixo nordeste e norte do estado.

No caso do estado do Pará, observam-se três manchas significativas de produção 
da banana. A primeira encontra-se localizada na região sudoeste do estado como se 
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fosse uma extensão da mancha verificada no estado do Amazonas. Uma segunda 
mancha pontual se localiza no noroeste do estado. Por fim, observa-se uma  
terceira mancha que se encontra distribuída de forma descontínua entre os muni-
cípios que se localizam na região leste e sudeste do estado.

Por fim, há algumas manchas de produção significativa no estado do Tocantins, 
especialmente na intersecção entre o bioma Cerrado e a faixa norte. A primeira área 
está distribuída por alguns municípios no entorno de Palmas, capital do estado.

A segunda mancha está localizada no sudeste do estado e reúne alguns municípios 
produtores de banana. No caso da terceira mancha, observa-se uma produção signifi-
cativa de banana em alguns municípios localizados na parte sudoeste do Tocantins. 
Por fim, a última mancha está distribuída por alguns municípios localizados ao norte 
do estado, porém próximos a Palmas.

Em relação ao mapa 5 constata-se que a produção da pimenta-do-reino pela agricul-
tura familiar na região Norte concentra-se em três manchas específicas nesse espaço 
territorial. A primeira está aglutinando vários municípios no entorno de Belém, capital 
do Pará, e a segunda localiza-se em dois municípios que estão a oeste do estado. Por 
fim, há uma terceira mancha que se encontra em dois municípios localizados a noroeste 
do estado do Amapá.

MAPA 5
Região Norte: QL da cultura da pimenta-do-reino (2017)

REGIÃO_NORTE_COMPLETO
Localização fraca
Localização média
Localização significativa0 250 500 km

GEOFT_CAPITAL

Fonte: DAPs.
Elaboração do autor.
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Como é apontado no gráfico 2, que apresenta a distribuição do VBPA para onze 
culturas, no comparativo da forma de distribuição da produção das culturas selecio-
nadas pelos municípios na região Norte, o CG realçou que a cultura do milho, mesmo 
apresentando um elevado valor, destacou-se entre as onze culturas selecionadas como 
aquela que obteve o menor grau de desigualdade na produção da agricultura familiar 
na região em 2017.

GRÁFICO 2
CG da distribuição do VBPA das onze culturas selecionadas da agricultura 
familiar pelos espaços municipais na região Norte em 2017
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Elaboração do autor.

Em seguida vieram as culturas da mandioca, feijão, arroz, banana, abacaxi, açaí, 
soja, café, pimenta-do-reino e, por fim, cacau. Por sua vez, é importante sublinhar que 
as culturas de abacaxi, açaí, soja, café, pimenta-do-reino e cacau se destacaram em 
relação às demais culturas por apresentarem fortes desigualdades na distribuição da 
produção dessas culturas entre os municípios da região Norte, pois apresentaram um 
valor para o CG superior a 0,9 em uma escala de [0,1].
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GRÁFICO 3
IHH da distribuição do VBPA das onze culturas selecionadas da agricultura 
familiar pelos espaços municipais na região Norte em 2017
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Elaboração do autor.

No caso dos indicadores de concentração, cujos parâmetros encontram-se em 
Macedo (2010, p. 125), observa-se que as culturas de mandioca e milho apresentam, 
segundo o IHH em uma escala de [0,1], uma desconcentração na sua produção  
pela agricultura familiar entre os municípios da região Norte. Quer dizer, existem 
inúmeros agricultores familiares espalhados por muitos municípios na região Norte 
que produziram essas culturas em 2017.

No caso das culturas de pimenta-do-reino, soja, café, açaí, arroz, banana e feijão, 
constata-se que houve uma baixa concentração na produção dessas culturas da 
agricultura familiar entre os municípios que edificam a região Norte. Por fim, as culturas 
do cacau e abacaxi apresentaram uma concentração moderada entre as culturas e 
municípios na região de referência.

Como é realçado na tabela 2, observa-se que há uma associação linear significativa, 
no contexto das culturas selecionadas da agricultura familiar na região Norte, para os 
agricultores que plantaram as culturas do abacaxi e banana. No entanto, essas relações 
lineares não são intensas, visto que se concentraram em partes específicas do espaço 
agrícola municipal que constituem a região Norte do Brasil. Quer dizer, verifica-se que 
há uma pequena sobreposição entre a distribuição espacial da produção das culturas 
de abacaxi e banana na região de referência.



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

31

3 1 0 5
TA

B
EL

A
 2

Co
rr

el
aç

ão
 d

e 
Pe

ar
so

n 
pa

ra
 o

 V
BP

A
 d

as
 c

ul
tu

ra
s 

se
le

ci
on

ad
as

 d
a 

ag
ric

ul
tu

ra
 fa

m
ili

ar
 n

a 
re

gi
ão

 N
or

te
 e

m
 2

01
7

Pr
od

ut
os

Ab
ac

ax
i

Aç
aí

Ar
ro

z
Ba

na
na

Ca
ca

u
Ca

fé
Fe

ijã
o

M
an

di
oc

a
M

ilh
o

So
ja

Pi
m

en
ta

-d
o-

re
in

o
Ab

ac
ax

i
1

-0
,0

14
5

-0
,0

09
38

0,
12

84
7

-0
,0

11
32

-0
,0

14
63

-0
,0

26
9

0,
02

45
-0

,0
06

6
0,

00
18

9
-0

,0
14

71
Aç

aí
-0

,0
14

54
1

-0
,0

35
89

-0
,0

36
76

-0
,0

01
8

-0
,0

46
28

-0
,0

36
4

0,
33

48
-0

,0
42

9
-0

,0
39

72
0,

26
33

8
Ar

ro
z

-0
,0

09
38

-0
,0

35
9

1
-0

,0
16

79
0,

06
57

8
0,

05
57

8
0,

24
34

0,
07

18
0,

44
15

0,
31

68
7

0,
00

51
1

Ba
na

na
0,

12
84

7
-0

,0
36

8
-0

,0
16

79
1

-0
,0

05
0,

00
36

8
0,

05
0,

13
9

0,
18

15
-0

,0
45

83
-0

,0
41

71
Ca

ca
u

-0
,0

11
32

-0
,0

01
8

0,
06

57
8

-0
,0

05
1

-0
,0

06
32

0,
08

84
-0

,0
19

8
0,

04
15

-0
,0

23
48

0,
04

06
Ca

fé
-0

,0
14

63
-0

,0
46

3
0,

05
57

8
0,

00
36

8
-0

,0
06

32
1

0,
18

99
-0

,0
76

2
0,

04
39

-0
,0

13
69

-0
,0

30
87

Fe
ijã

o
-0

,0
26

9
-0

,0
36

4
0,

24
33

9
0,

04
99

7
0,

08
84

4
0,

18
98

6
1

0,
25

91
0,

35
16

0,
01

23
8

0,
04

96
9

M
an

di
oc

a
0,

02
44

9
0,

33
48

0,
07

18
1

0,
13

90
2

-0
,0

19
84

-0
,0

76
18

0,
25

91
1

0,
25

77
0,

11
97

7
0,

43
70

2
M

ilh
o

-0
,0

06
6

-0
,0

42
9

0,
44

15
4

0,
18

14
9

0,
04

14
7

0,
04

39
0,

35
16

0,
25

77
1

0,
18

02
4

0,
02

58
9

So
ja

0,
00

18
9

-0
,0

39
7

0,
31

68
7

-0
,0

45
83

-0
,0

23
48

-0
,0

13
69

0,
01

24
0,

11
98

0,
18

02
1

0,
03

03
8

Pi
m

en
ta

-d
or

ei
no

-0
,0

14
71

0,
26

34
0,

00
51

1
-0

,0
41

71
0,

04
06

-0
,0

30
87

0,
04

97
0,

43
7

0,
02

59
0,

03
03

8
1

p-
va

lu
es

 fo
r t

he
 c

or
re

la
tio

n 
co

effi
ci

en
ts

Pr
od

ut
os

Ab
ac

ax
i

Aç
aí

Ar
ro

z
Ba

na
na

Ca
ca

u
Ca

fé
Fe

ijã
o

M
an

di
oc

a
M

ilh
o

So
ja

Pi
m

en
ta

-d
o-

re
in

o
Ab

ac
ax

i
0,

00
00

00
0,

75
80

00
0,

84
30

00
0,

00
63

52
0,

81
07

00
0,

75
70

00
0,

56
90

00
0,

60
40

00
0,

88
90

00
0,

96
80

00
0,

75
60

00
Aç

aí
0,

75
84

20
0,

00
00

00
0,

44
80

00
0,

43
66

58
0,

96
97

00
0,

32
70

00
0,

44
10

00
0,

00
00

00
0,

36
40

00
0,

40
10

00
0,

00
00

00
Ar

ro
z

0,
84

27
50

0,
44

80
00

0,
00

00
00

0,
72

24
32

0,
16

36
00

0,
23

80
00

0,
00

00
00

0,
12

80
00

0,
00

00
00

0,
00

00
00

0,
91

40
00

Ba
na

na
0,

00
63

50
0,

43
70

00
0,

72
20

00
0,

00
00

00
0,

91
58

00
0,

93
80

00
0,

29
00

00
0,

00
31

20
0,

00
01

08
0,

33
20

00
0,

37
70

00
Ca

ca
u

0,
81

07
10

0,
97

00
00

0,
16

40
00

0,
91

58
35

0,
00

00
00

0,
89

40
00

0,
06

09
00

0,
67

50
00

0,
38

00
00

0,
61

90
00

0,
39

00
00

Ca
fé

0,
75

69
80

0,
32

70
00

0,
23

80
00

0,
93

79
09

0,
89

37
00

0,
00

00
00

0,
00

00
51

0,
10

70
00

0,
35

30
00

0,
77

20
00

0,
51

40
00

Fe
ijã

o
0,

56
92

50
0,

44
10

00
0,

00
00

00
0,

29
01

28
0,

06
09

00
0,

00
00

51
0,

00
00

00
0,

00
00

00
0,

00
00

00
0,

79
30

00
0,

29
30

00
M

an
di

oc
a

0,
60

43
10

0,
00

00
00

0,
12

80
00

0,
00

31
24

0,
67

48
00

0,
10

70
00

0,
00

00
00

0,
00

00
00

0,
00

00
00

0,
01

10
00

0,
00

00
00

M
ilh

o
0,

88
88

90
0,

36
40

00
0,

00
00

00
0,

00
01

08
0,

38
01

00
0,

35
30

00
0,

00
00

00
0,

00
00

00
0,

00
00

00
0,

00
01

21
0,

58
40

00
So

ja
0,

96
81

50
0,

40
10

00
0,

00
00

00
0,

33
20

41
0,

61
94

00
0,

77
20

00
0,

79
30

00
0,

01
10

00
0,

00
01

21
0,

00
00

00
0,

52
00

00
Pi

m
en

ta
-d

o-
re

in
o

0,
75

56
30

0,
00

00
00

0,
91

40
00

0,
37

74
09

0,
39

02
00

0,
51

40
00

0,
29

30
00

0,
00

00
00

0,
58

40
00

0,
52

00
00

0,
00

00
00

El
ab

or
aç

ão
 d

o 
au

to
r.



TEXTO para DISCUSSÃO

32

3 1 0 5

Esse fato também foi constatado na associação linear significativa existente entre 
as culturas do açaí e mandioca, que também apresentaram relações lineares mais 
suaves, uma vez que as sobreposições entre a produção municipal dessas culturas 
foram mais tênues. Essa constatação foi verificada também para a associação linear 
entre as culturas do açaí e pimenta-do-reino.

No caso da cultura do arroz observa-se uma associação linear significativa com 
as culturas de feijão, milho e soja. No entanto, é importante ressaltar que essa relação 
linear, mesmo significativa, apresentou maior grau de associação com a cultura 
do milho, seguido pela soja e em menor grau a cultura do feijão. Isso indica que as  
sobreposições entre as produções dessas culturas entre os municípios que formam a 
região Norte foram mais diminutas.

Destaca-se também que esses fatos se repetiram com as associações lineares 
entre as culturas de banana, mandioca e milho. No caso da cultura do café, constata-se 
que a associação linear com a cultura do feijão, mesmo significativa, também apre-
sentou uma relação linear de sobreposição em nível municipal também mais tênue.

Em relação às associações lineares entre as culturas da agricultura familiar do 
feijão e as culturas de mandioca, milho e soja, mesmo apresentando relações lineares 
significativas, ainda assim mantiveram o padrão estabelecido para as outras culturas 
destacadas, ou seja, com relações lineares de sobreposição entre os produtos em nível 
municipal com graus de associação mais modestos.

Um ponto que merece destaque refere-se à associação linear significativa entre 
a cultura da mandioca, principal produto da agricultura familiar da região Norte, e as 
culturas de açaí, banana, feijão, milho, soja e pimenta-do-reino. Mesmo que sua 
produção esteja distribuída em maior grau pelo espaço agrícola da região Norte,  
ainda assim a relação linear que há entre as culturas destacadas foi caracterizada com 
um grau de associação mais tênue. Isso significa que existiu uma pequena sobreposição 
entre a distribuição espacial em nível municipal da produção dessas culturas na região 
de referência.

No caso da associação linear entre as culturas da agricultura familiar da região 
Norte relacionadas com o milho e soja, verifica-se que, mesmo existindo uma relação 
linear significativa entre as culturas, o grau de associação foi fraco, destacando, por 
conseguinte, que a sobreposição entre as produções dessas culturas se diferencia no 
espaço da região de referência.
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De maneira sucinta observa-se na figura 1 a existência de um padrão de associação 
linear entre as culturas da agricultura familiar da região Norte, que apresentaram 
relações lineares significativas, porém com um grau de associação, predominantemente, 
tênue entre as culturas em nível municipal. Quer dizer, mesmo existindo sobreposições 
pontuais entre as culturas em certos municípios, a distribuição espacial dessas culturas 
na região de referência foi muito heterogênea e matizada.

FIGURA 1
Síntese das correlações de Pearson para o VBPA das culturas selecionadas da 
agricultura familiar na região Norte em 2017
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Elaboração do autor.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As transformações que aconteceram na estrutura da produção da agricultura nacional, 
nas últimas três décadas e meia, têm acentuado a integração desse setor produtivo 
aos mercados internacionais. Isso aconteceu porque os Enids, instituídos no Plano 
Plurianual de 1996-1999, referente a Lei no 9.276, de 9 de maio de 1996, tiveram um 
papel estratégico na associação das regiões aos mercados internacionais, em especial 
aos mercados de commodities agrícolas.
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Nesse sentido, os investimentos realizados nas regiões tiveram o objetivo de integrar 
sua produção agrícola às principais cadeias regionais, nacionais e internacionais. Sendo 
assim, inovações tecnológicas, nas formas físico-químicas, mecânicas e biológicas, 
foram incrementadas com o objetivo de promover a produtividade do trabalho e, com 
isso, expandir a produção de culturas como soja, milho, cana-de-açúcar etc.

Desse modo, a produção agrícola regional foi condicionada a um padrão de inserção 
internacional que reforçou a especialização regressiva de sua estrutura de produção, 
quer dizer, em “comoditização” da pauta exportadora. É nesse sentido que a região  
Centro-Oeste incrementou sua produção agrícola, particularmente para atender à 
demanda do bloco econômico formado pela República Popular da China, Macau e 
Hong-Kong, como apontado por Pires (2023a). Por sua vez, esse padrão de produção 
agrícola também foi reproduzido, dadas as especificidades, pela agricultura familiar 
na região Centro-Oeste, como discutido em Pires (2024a).

É nesse contexto de comoditização da estrutura de produção da agricultura nacional 
que se objetivou aprofundar os estudos comparativos entre as estruturas de produção 
das agriculturas familiares, em uma abordagem regional, porém com olhar por 
intermédio de indicadores regionais de localização e especialização.

Sendo assim, esta investigação teve por objetivo compreender as especificidades 
das estruturas de produção da agricultura familiar na região Norte, em suas formas 
multiescalares, quanto aos aspectos de especialização e localização em 2017. Para 
esse fim, questionou-se se a agricultura familiar da região Norte está seguindo ou não 
o mesmo padrão estabelecido pela agricultura familiar da região Centro-Oeste.

Verificou-se, portanto, que o processo de modernização da agricultura nacional, 
que se incrementou a partir dos anos 1990 do século XX, enraizou-se em um padrão de 
inovações tecnológicas que ingressou de forma assimétrica na agricultura patronal e 
familiar, reforçando, por conseguinte, a heterogeneidade produtiva e estrutural entre os 
agricultores, ou seja, robusteceu a dualidade no meio agrícola nacional e regional. Isso 
significou o desenvolvimento da agricultura moderna, mas também de uma agricultura 
de subsistência e atrasada em termos de difusão do progresso técnico.

Esse padrão verificado para a agricultura nacional foi reproduzido, dentro dos limites 
e especificidades, para a agricultura familiar em nível regional. Por sua vez, esse pro-
cesso de modernização se enraizou em uma estrutura fundiária marcada pelas médias 
e grandes propriedades rurais que se transformaram condicionadas pelo avanço do 
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capital financeiro pela agricultura nacional, ou melhor, dentro da lógica de reprodução 
do capital sujeito à agricultura científica globalizada.

Desse modo, para o caso específico, mas não único, da agricultura familiar da 
região Norte, para 2017, constata-se que sua estrutura de produção, mesmo apre-
sentando certas características de culturas relacionadas com commodities agrícolas,  
ou seja, com pouco mais de 19% do total do VBPA relacionado a culturas de exportação, 
foi inferior à verificada para a região Centro-Oeste que, segundo Pires (2024a), foi de 
quase 77% do VBPA da agricultura familiar da região.

Por sua vez, as cinco principais culturas da agricultura familiar concentram quase 
70% do VBPA da região Norte, ao passo que as onze principais responderam por 95% 
do VBPA da região. A cultura da mandioca, em 2017, foi responsável por 31,5% do 
total do VBPA da agricultura familiar na região Norte, seguida por açaí, café, banana  
e pimenta-do-reino.

Em termos da distribuição espacial do VBPA da agricultura familiar na região Norte, 
observa-se que a cultura da mandioca, mesmo com um padrão heterogêneo na distri-
buição municipal de sua produção, expandiu-se com maior intensidade pelo espaço 
regional, apresentando maior concentração significativa entre as culturas da região. Em 
seguida vieram as culturas de açaí, que concentraram sua produção em locais significa-
tivos nos estados do Pará, do Amapá, do Amazonas e do Acre, todos na região Norte.

No caso da cultura do café, observa-se que a distribuição do VBPA da agricultura 
familiar na região Norte concentrou suas manchas de localização significativa em 
pontos específicos dos estados do Amazonas e de Rondônia. Já em relação ao VBPA 
da agricultura familiar da banana na região Norte, verifica-se uma produção significativa 
dessa cultura em grande parte dos estados do Amazonas e do Acre, ao passo que no 
Pará, no Amapá e no Tocantins essa produção se concentra em pontos específicos 
desses espaços agrícolas da região Norte.

Por fim, a distribuição do VBPA da cultura de pimenta-do-reino da agricultura familiar 
na região Norte se concentra, em termos de manchas de localização significativa, em 
pontos específicos dos estados do Pará e do Amapá. Portanto, é importante destacar 
que o padrão de produção dessas culturas da agricultura familiar na região Norte, para 
2017, segue um estilo de desenvolvimento que reforça o processo de heterogeneidade 
estrutural e produtiva, que é uma característica estabelecida por uma economia formada 
em uma estrutura marcada pelo subdesenvolvimento.
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Nesse sentido, observa-se que a distribuição do VBPA da agricultura familiar 
das onze culturas selecionadas para a região Norte, além de apresentar um CG que 
aponta uma forte desigualdade de sua produção entre os municípios que formam 
a região, destaca-se especificamente para as culturas de abacaxi, açaí, soja, café,  
pimenta-do-reino e cacau, que se sobressaíram no contexto produtivo, visto que apre-
sentaram valores para o coeficiente superiores a 0,9 em uma escala de [0,1], quer dizer, 
com forte desigualdade na distribuição dessas culturas entre os municípios que formam 
a região de referência.

Em termos do IHH da distribuição do VBPA das onze culturas selecionadas da 
agricultura familiar pelos espaços municipais na região Norte em 2017, constata-se que 
as culturas que apresentaram desconcentração foram mandioca e milho, ao passo 
que as culturas de feijão, banana, arroz, açaí, café, soja e pimenta-do-reino apresentaram 
baixa concentração. Por fim, as culturas de cacau e abacaxi se destacaram com 
concentração moderada.

Em relação ao coeficiente de correlação de Pearson, constata-se que, entre a distri-
buição do VBPA das onze culturas selecionadas da agricultura familiar pelos espaços 
municipais na região Norte em 2017, há algumas associações lineares significativas 
entre as culturas, porém com graus de associação tênues. Ou seja, mesmo que haja 
sobreposições pontuais entre certas culturas em municípios específicos que constituem 
a região Norte, essa distribuição ainda apresenta um padrão heterogêneo e matizado.
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TEXTO para DISCUSSÃO
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Missão do Ipea
Aprimorar as políticas públicas essenciais ao desenvolvimento brasileiro
por meio da produção e disseminação de conhecimentos e da assessoria

ao Estado nas suas decisões estratégicas.

Missão do Ipea
Qualificar a tomada de decisão do Estado e o debate público. 
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